REQUERIMENTO Nº  185 / 2.005.

Senhor Presidente,

Considerando que influenciada pela onda histórica da descentralização administrativa, a Constituição de 1988 facilitou muito a criação de municípios autônomos e transferiu para a sua esfera atribuições que antes estavam sob a responsabilidade dos Estados e, principalmente, da União. Como contrapartida, foram criadas regras de repasse de recursos para os municípios nas áreas de saúde e educação;

Considerando que transcorridas quase duas décadas desse movimento descentralizador, são cada vez mais notórias as anomalias decorrentes da alteração do desenho institucional brasileiro;

Considerando que os municípios multiplicaram-se como coelhos pelo País. Em 1980, eles eram 3.991; passaram a ser 4.491 em 1990; hoje totalizam 5.565. Ou seja, depois da Carta Magna de 1988 mais de 1.500 novas unidades federativas, cada qual com suas estruturas administrativas, seu corpo de funcionários públicos e respectivos legislativos;

Considerando que, infelizmente, tal explosão se explica menos por ganhos de racionalidade e eficiência na gestão do gasto público e mais pela facilidade que elites dos rincões mais pobres do País encontram para criar uma fonte fácil de obtenção de recursos e suas respectivas redes de poder local. Em outras palavras, clientelismo e sinecuras receberam novo combustível para avançar; 
Considerando que, diante da complexidade administrativa e da necessidade de se estabelecer prioridades, faz-se necessário seguir determinadas regras a serem seguidas pelos gestores públicos, como a apresentação de metas de governo, que, fundamentadas em projetos de leis sobre a aplicação do orçamento, devem ser amplamente discutidas com a população;

Considerando que a minha pouca experiência política justifica as dúvidas que tenho, pois percebo incoerência em determinadas práticas públicas, não por serem desnecessárias e sim por entendê-las menos urgentes que outras, ou seja, parece-me inexplicável o fato de observar corte de gastos na área da saúde (redução no uso de ambulâncias, fechamento do Posto de Atendimento Dentário do Hospital Municipal, cortes de plantões médicos, redução nos vencimentos de profissionais da saúde, entre outros); pouco investimento na área de infra-estrutura e saneamento; nenhum na área de esporte, lazer e turismo e; ao mesmo tempo, assistir operários terceirizados lavando pedras na Avenida Raul Furquim, ou então, recursos serem destinados, além do necessário para uma simples manutenção, em praças públicas, enquanto outras áreas verdes existentes e não transformadas em praças abundam em várias regiões da cidade que delas necessitam;

Considerando que a população esta atenta ao trabalho dos funcionários públicos municipais, pois estes refletem a eficiência da Administração Pública Municipal. Tanto é assim, que também devem ser priorizados nas políticas a serem adotadas, investindo-se na sua capacitação profissional e nos seus respectivos vencimentos;

Considerando que reconheço a baixa evolução do orçamento público do município, que tem apresentado crescimento incompatível com a sua real necessidade, quando observo nos balancetes apresentados uma receita aquém das despesas que se fazem necessárias à melhor qualidade de vida que ansiamos aos nossos cidadãos, ou seja, a impossibilidade de se fazer os investimentos que realmente precisamos. Entretanto, não vejo que tal condição implique, necessariamente, na utilização mal direcionada dos poucos recursos disponíveis;

Considerando enfim, que minha condição de Vereador não me deixa confortável sem as devidas explicações, pois somente com elas é que poderei conversar com os demais cidadãos e justificar ações que, assim como eu, eles também não entendem.

REQUEIRO à Mesa, após ouvir douto plenário, nos termos regimentais, que seja oficiado o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, para que nos informe como a Administração prioriza as suas ações frente às metas pré-definidas na Lei de Diretrizes, quando a receita orçamentária pouco cresce e as verbas públicas disponíveis são insuficientes para atender todas as necessidades do cidadão.

Requeiro ainda, que nos esclareça como se justifica o fato de observarmos corte de gastos na área da saúde; pouco investimento na área de infra-estrutura e saneamento; nenhum na área de esporte, lazer e turismo e; ao mesmo tempo, assistirmos operários terceirizados lavando pedras na Avenida Raul Furquim, entre outras obras que entendemos não serem prioritárias, quando defrontadas com as de reais necessidades.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 19 de setembro de 2005.

Fábio Campanelli

 VEREADOR - PFL
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